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Capítulo 2

O processo de inclusão:  
reflexões e compromissos

Lúcia Helena Cavasin Zabotto Pulino

Neste capítulo, apresentamos um exercício de reflexão sobre con-
cepções que julgamos importantes para se pensar o processo de Educa-
ção Inclusiva na escola. Concepções como a de educação e de inclusão 
são pensadas a partir de outras, que lhes dão sentido e justificam nossa 
maneira de pensar, sentir e agir. Propomo-nos a tecer uma rede de ideias 
com as quais possamos falar de Educação Inclusiva. Nessa perspectiva, a 
concepção de ser humano se mostra a mais interessante para iniciarmos 
o exercício de reflexão a que nos propusemos. 

Algumas perguntas inspiram nossa reflexão: como concebemos o ser 
humano? Qual o sentido da educação em relação ao desenvolvimento da 
humanidade e de cada ser humano? O que justifica e sustenta a Educação 
Inclusiva na escola?

Considerando a problematização feita acima, apontamos o seguinte 
questionamento, que orienta nosso percurso: que compromissos episte-
mológicos, filosóficos, éticos, estéticos, podem ser assumidos na práxis 
da Educação Inclusiva? Certamente, essa pergunta não requer uma res-
posta única e inquestionável. Ela nos possibilita criticar o já definido, 
explorar caminhos, experimentar práticas, buscar novas vozes com as 
quais possamos construir outras narrativas e novas maneiras de viver e 
de conhecer o mundo e a nós mesmas.
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O processo de tornar-se humano e a educação

Como concebemos o ser humano?

Assumimos com Andery et al. (2012) a concepção marxista (MARX; 
ENGELS, 1998), que sustenta que o ser humano e a natureza existem 
em relação mútua. A partir dessa relação, o humano busca garantir sua 
sobrevivência e sua adaptação ao meio. Sua ação não é apenas biologi-
camente determinada, mas se dá pela incorporação das experiências e 
conhecimentos produzidos e transmitidos de geração a geração, por meio 
da educação e da cultura. Agindo sobre a natureza, o ser humano a huma-
niza e, ao mesmo tempo, transforma a si mesmo. A interação humano/
natureza é um processo permanente de mútua transformação: esse é o 
processo histórico, cultural e social de produção da existência humana.

Adaptar-se não é, no caso do ser humano, ser passivo, mas, sim, 
modificar-se e modificar o meio em que vive. Não se resume a satisfa-
zer necessidades, mas alterá-las, criar novas, na relação com os outros 
humanos. Dessa forma, por meio das relações com a natureza, com seus 
semelhantes e os outros seres da natureza, o ser humano cria ferramentas, 
artefatos, desenvolve ideias, conhecimento, valores, crenças, transfor-
mando suas ações e a si mesmo.

Por meio desse processo de transformação, o ser humano adquire 
consciência de que está mudando a natureza e a si mesmo e passa a poder 
agir intencionalmente, planejando suas ações, por meio de suas relações 
sociais. Esse tipo de ação intencional e planejada – o trabalho – tem 
sido considerada tipicamente humana e denota o desenvolvimento de 
processos psíquicos superiores. 

O trabalho está na base de todas as relações humanas. As relações 
de trabalho – a forma de organizá-lo e dividi-lo –, o nível técnico dos 
instrumentos e dos meios disponíveis para a produção de bens materiais 
são a infraestrutura, a base, o modo de produção da vida de uma deter-
minada sociedade. Essa estrutura determina as formas políticas, jurídicas 
e o conhecimento, as instituições, os valores e práticas culturais e as 
relações interpessoais em uma sociedade – a superestrutura. Portanto, é 
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nas relações concretas entre os seres humanos e deles com o meio que 
se originam, em última instância, as formas de vida, de pensamento, de 
sentimento, de uma determinada época.

Entretanto, não é só a base econômica que determina a existên-
cia humana – a cultura humana, as formas jurídicas, políticas, afetivas, 
sociais – mas esse nível superestrutural, sócio-histórico-cultural sobredeter-
mina a base econômica, numa relação mútua de permanente transformação.

Diante dessa compreensão da produção da existência humana, do 
ponto de vista da espécie humana, ou do humano em sua genericidade 
(HELLER, 2017), assume-se o desenvolvimento de cada ser humano em 
sua singularidade como uma experiência histórica, contextualizada social 
e culturalmente, no cotidiano em suas relações com os outros, mediadas 
pela linguagem (VIGOTSKI, 2000). Dessa forma, a humanidade é vista 
marcada pela multiplicidade de experiências, por modos plurais de ser 
e viver, pelo movimento transformador e não como uma espécie carac-
terizada por uma fixidez identitária universal. 

Nosso mundo – mundo nosso? O outro, a diferença

Etnocentrismo é uma visão do mundo em que nosso próprio grupo 
é tomado como centro de tudo e todos os outros são pensados e sentidos 
através de nossos valores, nossos modelos, nossas definições do que é 
a existência. No plano intelectual, pode ser visto como a dificuldade de 
pensarmos a diferença; no plano afetivo, como sentimentos de estranheza, 
medo, hostilidade, etc. (ROCHA, 1994). 

Para pensarmos melhor sobre a diferença, passo a apresentar agora 
fragmentos que fazem parte de um livro chamado O Papalagui: comen-
tários de Tuiávii, chefe da tribo Tiavéa, nos mares do sul. Os comentários 
foram recolhidos por Erich Scheurmann (2003):

Papalagui é o Branco, o Estrangeiro. Traduzido literal-
mente, é aquele que furou o céu. O primeiro missionário 
europeu a desembarcar em Samoa chegou num veleiro 
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branco. Os nativos, vendo o veleiro de longe, pensaram 
que as velas brancas fossem um buraco, pelo qual, furando 
o céu, o europeu tinha aparecido.

O primeiro tema (no livro, consiste em um dos capítulos) dos comen-
tários é:

Como o Papalagui cobre a sua carne com muitas tan-
gas e esteiras. O Papalagui está sempre preocupado em 
cobrir bem a sua carne. O corpo e os membros são carne; 
só aquilo que está acima do pescoço é que é o homem, 
realmente: assim me falava um Branco, muito respeitado 
e tido como muito sábio. Queria ele dizer que só se devia 
considerar aquelas partes em que reside o espírito, com 
todos os pensamentos, bons e maus: a cabeça. A cabeça, 
sim e se necessário também as mãos, o Branco permite 
que fiquem descobertas...

A carne é um pecado, segundo diz o Papalagui... Tudo que 
é carne é pecado... O espetáculo da carne, por si só, é sufi-
ciente para envenenar quem a contempla, intoxicá-lo, cor-
rompê-lo e torná-lo tão abjeto quanto aquele que se deixa 
ver. É o que proclama a moral sagrada do homem branco.

É por isso que o corpo do Papalagui se envolve, da cabeça 
aos pés, em tangas, esteiras e peles, tão justas, tão aper-
tadas, que olhar humano algum do sol as atravessa. [...] 
(SCHEURMANN, 2003, p. 15).

Um outro tema apresentado é: “Dos baús e fendas de pedra e do 
que entre eles existe.

O Papalagui mora, como o marisco, numa casca dura; e vive 
no meio das pedras, tal qual a escolopendra... A cabana em 
que ele mora parece-se com um baú de pedra em pé, com 
muitos compartimentos e furos. A gente desliza para dentro 
e para fora da casca de pedra apenas por um lugar que o 
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Papalagui chama de entrada quando vai para dentro e saída 
quando vem para fora (SCHEURMANN, 2003, p. 23).

Scheurmann, na introdução à obra, explica que as falas de Tuiavii 
representam um apelo a todos os povos primitivos dos Mares do Sul para 
que se libertem dos povos civilizados da Europa. Tuiávii, que despreza 
esta última, viveu na mais profunda certeza de que os seus antepassados 
indígenas haviam cometido o maior dos erros quando acolheram ama-
velmente as luzes da Europa.

A cada pequeno capítulo do livro, vemos que, após descrever/inter-
pretar a vida do Papalagui (fala sobre as roupas, as casas, o dinheiro, as 
coisas, o tempo, Deus, o Grande Espírito e o Papalagui, a profissão, o 
cinema, o pensar sem parar, a escuridão da vida do Papalagui). Depois de 
apresentar Papalagui e sua vida, crenças, costumes, Tuiávii fala sobre a 
vida de seus “irmãos” de tribo, exortando-os sobre a beleza, a riqueza, 
a qualidade de sua vida. 

Como podemos perceber, Papalagui somos nós, os ocidentais, filhos 
e herdeiros dos europeus, a partir da perspectiva intelectual, afetiva e 
cultural do habitante das Ilhas dos Mares do Sul. Somos, aí, tomados 
como o outro do (nosso) outro, quando este está colocado como o mesmo, 
o eu, o sujeito, autor da fala.

O outro

Hermann (2014) sustenta que o termo outro se origina, etimologi-
camente, do termo grego heteros, e do latim alter. Complementa que 
no discurso filosófico, o outro é uma categoria utilizada no trabalho 
de identificação e diferenciação, definindo a identidade (ipseidade) e a 
alteridade (diversidade), que coloca o outro como limite da identidade. 

Na história do pensamento grego, afirma a autora, Parmênides 
(530-460 a.C.) inaugurou a ontologia, o estudo do ser, tradição em 
que o ser é tomado como positividade e o não ser como negatividade. 
Contrapondo o ser e o não ser, o que existe e o que não existe, esse 
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filósofo, em oposição a Heráclito (540-470 a.C.), retira a possibilidade de 
movimento, de mudança, de mobilidade entre o ser e o não ser, estabele-
cendo o princípio da não contradição, que sustenta a fixidez da estrutura 
da identidade. Esse princípio fundamenta toda a lógica ocidental e está 
presente, em alguma medida, em nosso modo de pensar.

Em sua análise sobre o tema do outro, a autora ainda se apoia na 
obra de Platão (426-348 a.C.), especificamente o diálogo Sofista, em que 
o filósofo assume o outro relacionado com a dialética da não identidade, 
sustentando não ser possível agregar-se o que é ao que não é. O não ser é 
definido por ele como o diferente, o outro, o que lhe confere existência. 
A leitura de Aristóteles (384-322 a.C.), em sua obra Metafísica, permite que 
Hermann destaque que o outro, o diverso, surge no emprego da linguagem 
sobre o uno, o mesmo, mas não o nega. A diferença entre o mesmo e o 
outro não é indeterminada, mas refere-se a um aspecto particular.

Assim, vemos que o pensamento grego, tanto metafísico como 
lógico, estabelece a relação entre identidade e diferença, em que esta se 
define pela primeira. Temos aí criadas as condições para se pensar o outro 
como contraposição ao mesmo, à identidade, num contexto metafísico 
marcado pela fixidez.

Na Magna moralia, obra ética de Aristóteles, Hermann ressalta que 
podemos encontrar a noção de outro, tomada no contexto do agir, da 
relação entre o eu e o outro. Aí, o outro é deslocado da posição de opo-
sição à identidade, para participar da constituição da própria identidade, 
pois o outro permite que eu me conheça. O filósofo afirma que, para nos 
contemplarmos, “quando queremos conhecer a nós mesmos, nos reco-
nhecemos olhando o amigo, pois o amigo é, como dissemos, um outro 
eu” (ARISTÓTELES, 2011, p. 234 apud HERMANN, 2014, p. 31).

Ainda que permitindo o conhecimento de si mesmo, o outro, na 
ética aristotélica apresentada, não carrega um sentimento altruístico, já 
que fala do amigo e não do humano em geral. Os gregos consideravam 
bárbaros, comparativamente inferiores a eles próprios, os povos que 
articulavam mal as palavras, sem estética. Queriam com isso dizer que os 
povos bárbaros eram os que não possuíam a língua e a cultura gregas, 
eram os estrangeiros, os selvagens, os outros. 
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Isso faz parte da constituição de nossa cultura ocidental, que tem 
considerado seu outro, seu diferente, um povo atrasado, primitivo, inci-
vilizado. Essa forma de lidar com o diferente, como tentativa de homoge-
neização do processo civilizatório humano, tem gerado escravidão, apar-
tação, guerras, conflitos, colonização, disputas de territórios, diásporas, 
em nível internacional, no decorrer do processo histórico da humanidade.

A alteridade, portanto, na antiguidade, era definida pela negação 
da identidade e foi ganhando o caráter de estrangeiridade, muitas vezes 
marcada pelo estranhamento. É importante acrescentarmos que os latinos 
usavam duas palavras para expressar o outro, o não eu: Uma é alter, e a 
outra é alius. Alter é o outro; alius é o estranho (CORTELLA; LA TAILLE, 
2013). De alius derivou-se, em português, alienígena, alienado, alheio. 
Alius, outro, é considerado um “ele” e não um “nós”. Um excluído.

Optando por não desenhar uma história linear do outro, da exclusão e 
da inclusão, a modernidade chama nossa atenção, diante da urbanização, 
do crescimento demográfico e do capitalismo que organiza cada vez mais 
a vida econômica, política e social da cultura ocidental.

O pensamento e a vida na modernidade se desenvolvem no sentido do 
protagonismo do sujeito e da razão. O outro opõe-se ao eu, à consciência 
de si – lugar da interioridade, da produção de conhecimento, da razão. 
O outro é a exterioridade, o distante, a não razão. Instaura-se uma tensão 
entre a razão e o sujeito, pois a razão mantém o que é comum, busca a 
universalidade, e a subjetividade tem que se manter, para si mesma, como 
individual, singular. 

O pensamento moderno se abala, efetivamente, quando emerge o 
outro, o estranho, uma vez que ele interfere na razão, já que o comum, 
o universal, não o representa. A exceção, o outro, tinha o status de defi-
ciência, de negatividade, quando era ligada à doutrina da superstição e da 
mística, e quando a perfeição física e mental eram positividade. Agora, o 
outro imiscui-se no mesmo, exigindo que se reorganize o todo, que perde 
o caráter de uniformidade e universalidade, de modo a representar esse 
outro, como singularidade, como diferença.

Sobre a humanidade, já não cabe mais falar por meio de grandes 
narrativas da modernidade, como observa Lyotard (1979). Essas davam 
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conta de falar sobre um mesmo, um universal, um humano homogenei-
zado. As grandes teorias dos séculos XVIII e XIX – frente às experiências 
destrutivas das guerras mundiais, seguidas do rearranjo do mundo – são 
revisitadas, criticadas, para nelas caber não apenas o sujeito, e o humano 
em geral, mas para se pensar o encontro ou confronto entre singular/cole-
tivo, identidade/alteridade, eu/outro, nós mesmos/outros. Dessa forma, as 
histórias de vida, experiências vividas em contextos específicos, narradas 
pelo próprio sujeito, ganham o estatuto de legitimidade epistemológica, 
na construção de conhecimento na Psicologia e na Educação. 

Inclusão escolar

Na perspectiva contemporânea, todas as pessoas são reconhecidas 
como sujeitos de direito à educação como (UNESCO, Declaração da Edu-
cação para Todos, 1990). A partir da Conferência Mundial de Educação 
Especial, o diferente, o outro, ou “portador de necessidades especiais”, 
ou o “deficiente”, já adentrou a sala de aula (UNESCO, Declaração 
de Salamanca, 1994). No Brasil, essas políticas se constituem como 
imperativo de Estado e, como tal, têm sido alvo de críticas, a partir 
da análise das condições de possibilidade de sua implementação, que 
nos tem levado a enfatizar seu caráter processual e a necessidade de se 
levarem em conta as possibilidades e os limites de contextos específicos 
(CORSINI LOPES; FABRIS, 2013). 

Se antes o aluno diferente, deficiente, ou especial, estudava apartado 
das outras crianças, até mesmo em uma escola diferente, mais apropriada 
a suas necessidades, já que era considerado fora da média, da norma-
lidade, agora se assume que esse estudante deve ter a oportunidade de 
participar de uma classe de educação regular.

Nesse ambiente (PULINO, 2016) espera-se que o estudante vá poder 
conhecer outras maneiras de se relacionar, de se expressar, de aprender. 
Da mesma forma, abre-se a oportunidade de todas as crianças da classe 
poderem se relacionar com esse aluno diferente, que não ouve, não fala, 
ou não enxerga, ou se locomove em uma cadeira de rodas. Com ele, elas 
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podem descobrir que todas as pessoas aprendem e que cada uma aprende 
conforme suas possibilidades e limites, com a mediação de um/a educa-
dor/a, de recursos e dispositivos pedagógicos adequados. E, especialmente, 
que todas as crianças vão poder se relacionar e se ajudar mutuamente.

Com essa mudança, todos são chamados a ocupar outros espaços, 
a atuar dentro de uma nova racionalidade, de habitar um território mar-
cado pela tensão in/exclusão, o que pode incrementar uma potência de 
mudança cultural, nos desafiando para a luta pelos direitos de todos, pelo 
respeito ao outro e a nós mesmos e pela dignidade humana. 

Novos compromissos

As reflexões apresentadas anteriormente desenham a perspectiva 
que assumimos em relação à pluralidade do humano e à inclusão social 
e educacional do diferente. Essa visão implica alguns compromissos 
nossos, assumidos no processo de construção do conhecimento e em 
nossa práxis educativa. 

O compromisso filosófico-epistemológico, consiste em repensar 
conceitos, rearticulá-los, num movimento constante e interdisciplinar 
que dê conta de pensar as relações singular/diverso, subjetivo/coletivo, 
identidade/alteridade, dentre outras. 

O compromisso estético, intimamente relacionado ao epistemológico, 
nos permite olhar por entre as brechas dele, para poder enxergar, nele, o 
outro, o diferente; inverter o sentido e olhar da perspectiva do que tem sido o 
outro, agora como o mesmo e do que tem sido o mesmo, agora como o outro. 

O compromisso ético, coadunado com o estético e o epistemológico, 
nos possibilita assumir a ética do cuidado, do acolhimento, que é uma pro-
posta de resistência à prescrição, à normatividade, ou seja, à ética universa-
lista e homogeneizante. Reconhecemo-nos, assim, como o outro do outro. 

O compromisso político é marcado pelo engajamento em uma 
perspectiva epistemológica/estética/ética crítica, decolonizadora, que 
se enraiza nas relações cotidianas, situadas cultural e historicamente, e 
que se exerça junto a grupos e movimentos de resistência à uniformização 
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do humano, na direção de se repensar os direitos humanos e o processo 
de inclusão escolar e social.

Comentários conclusivos

Diante dessas reflexões sobre o processo de inclusão escolar, pode-
mos considerar que não se trata de olhar a escola de um lado e o sujeito a 
ser incluído de outro, mas de se redefinir tanto a escola quanto o sujeito. 
O sujeito, assumido em sua singularidade, é visto como um alter, um outro 
e não como um estranho, um alien. A escola não é mais considerada uma 
instituição pronta e definida, mas uma comunidade democrática, em transfor-
mação, de que fazem parte todas as pessoas – estudantes, educadores, profes-
sores e funcionários, e as famílias dos alunos (KOHAN, 2019, p. 234-235).

A redefinição da escola e dos participantes da comunidade escolar, 
apoia-se, por sua vez, numa nova visão de mundo, de ser humano, de 
educação, de relação educador-educando. As relações entre todos os 
participantes da escola são transformadas criando-se um espaço/tempo 
escolar de cooperação e tolerância, em que todas as pessoas se educam, 
no sentido de acolher todas as outras, assumindo as diferenças subjetivas, 
tornando a inclusão um processo não voltado especificamente para um 
estudante, mas para todos os sujeitos da comunidade escolar. 

O ambiente democrático é que possibilita o processo que acolhe 
cada participante como uma pessoa diferente, assumindo a tensão e os 
conflitos que são criados nesse encontro de diferenças. É nesse contexto 
que se processam a aprendizagem e a educação em geral, regidas por uma 
racionalidade contextualizada e democrática, marcada pela diversidade 
e pelas singularidades reconhecidas na comunidade. 
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Como podemos desenvolver as prá-
ticas inclusivas? Os processos inclusivos 
são concretizados em escolhas cotidianas 
orientadas ao conhecimento mútuo e ao 
acolhimento, ao cuidado de si e entre pes-
soas com histórias diferentes. Refletir sobre 
os processos de desenvolvimento e aprendi-
zagem das pessoas com necessidades espe-
ciais fortalece a geração de novas formas de 
ensinar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, 
as organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 
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